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RECOMENDAÇÃO Nº 006/2023 

 
Ilma. Secretária Municipal de Educação.  

Sra. Elizete Monteiro 

01. Relatório e Quaestio Iuris1.  

 
O E. Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo instaurou processo de 

fiscalização por meio do Processo 08712/2017-8 - Controle Externo - Fiscalização 

- Representação, a qual teve como origem representação do Ministério Público de 

Contas Estadual, em face de possível sobrepreço no serviço de transporte escolar 

do Município de Ibatiba/ES, fato que foi objeto de apuração, inclusive, pelo Grupo de 

Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO-SUL.  

 
À época, segundo consta, houve indícios de danos ao erário no montante 

de R$ 3.777.956,03 (três milhões, setecentos e setenta e sete mil, novecentos e 

cinquenta e seis reais e três centavos), bem como suposta fraude à licitação 

decorrente da formação de organização criminosa. 

 
Feito os trâmites de praxe no âmbito do E. Tribunal de Contas Estadual, com 

a devida apreciação de todo o contexto fático, jurídico e probatório que envolveu a 

presente demanda, os nobres Conselheiros proferiram o v. acórdão 001052020, com 

as seguintes conclusões e recomendações, respectivamente: 

1. ACÓRDÃO 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão da 
Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em: 
 
1.1. ACOLHER as razões de justificativas apresentadas pelo senhor José 
Alcure de Oliveira (Prefeito Municipal) quanto aos itens aos itens II.1.1 
(Ausência de elementos essenciais no Termo de Referência), II.1.2 
(Agrupamento indevido de itens em lote único) e II.1.3 (Ausência de 
orçamento detalhado em planilhas que especificasse os custos unitários de 
cada parcela remuneratória dos serviços de transporte escolar);  

 
1 Questão de direito. 
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1.2. REJEITAR as razões de justificativas apresentadas, nos moldes do 
artigo 207, §4º do RITCEES, pelo senhor Naim Alcure Filho (Secretário 
Municipal de Educação) quanto aos itens II.1.1 (Ausência de elementos 
essenciais no Termo de Referência), II.1.2 (Agrupamento indevido de itens 
em lote único) e II.1.3 (Ausência de orçamento detalhado em planilhas que 
especificasse os custos unitários de cada parcela remuneratória dos 
serviços de transporte escolar); 
 
1.3. JULGAR PROCEDENTE a representação, nos termos do artigo 95, II, 
da Lei Complementar 621/2012; 
 
1.4. APLICAR MULTA INDIVIDUAL aos responsáveis, nos termos do art. 
96, II, da Lei Complementar Estadual 32 de 15 de abril de 1993, na seguinte 
proporção:  
 
1.4.1. de R$1.000 (mil) reais ao senhor Naim Alcure Filho (Secretário 
Municipal de Educação) considerado revel, nos termos da Decisão 
Monocrática 00519/2019-1 (peça 94), em face dos itens II.1.1 (Ausência de 
elementos essenciais no Termo de Referência), II.1.2 (Agrupamento 
indevido de itens em lote único:) e II.1.3 (Ausência de orçamento detalhado 
em planilhas que especificasse os custos unitários de cada parcela 
remuneratória dos serviços de transporte escolar) deste voto; 
 
1.5. DETERMINAR, que a Secretaria Geral de Controle Externo (Segex) 
avalie a inclusão do item 3 deste Voto, no Plano Anual de Fiscalização do 
exercício de 2020, considerando os critérios de materialidade, relevância, 
risco e oportunidade, nos termos do artigo 197, §1º do Regimento Interno, a 
fim de que o indício apontado - possível superfaturamento nos contratos e 
pagamentos de transporte escolar celebrados pela Prefeitura Municipal de 
Ibatiba nos exercícios de 2013 a 2016 – seja apurado nos termos apontados 
pela Representação inserta no documento Petição Inicial 00389/2017-4 
(peça 002) e respectivas Peças Complementares. 
 
1.6. DETERMINAR a Prefeitura Municipal de Ibatiba, com base no artigo 
206, §2º do RITCEES que nas futuras licitações de transporte escolar 
seja apurado os custos unitários que compõem o valor do quilometro 
rodado considerando todos os custos fixos e variáveis para a 
formação do preço final do referido serviço (tais como tamanho da 
rota, valor do combustível, insumos, manutenção, remuneração e 
encargos trabalhistas, tributos, etc). (destaquei). 
 
1.7. DAR CIÊNCIA das determinações constantes do item III.5 deste 
voto ao atual chefe do Poder Executivo local, ao secretário municipal 
de educação, aos servidores responsáveis pela elaboração dos termos 
de referência e ao responsável pelo controle interno do Município de 
Ibatiba; (destaquei). 
 
1.8. Dispensar a Secretaria Geral de Controle Externo do monitoramento 
das determinações impostas; 
 



Página 3 de 4 

 

    

1.9. DAR CIÊNCIA ao representante, na forma regimental, sobre o teor 
desta  decisão; e 
1.10. Após o trânsito em julgado, ARQUIVAR os autos. 
2. Unânime. 
3. Data da Sessão: 12/02/2020 – 3ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. 
4. Especificação do quórum: 
4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (presidente/relator), 
Sebastião Carlos Ranna de Macedo e Rodrigo Coelho do Carmo. 
5. Fica o responsável obrigado a comprovar perante o Tribunal o 
recolhimento do débito e/ou da multa aplicada, no prazo de trinta dias, 
contados a partir da publicação deste Acórdão, nos termos do art. 454, 
inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal.  
Quando cabível recurso, os prazos para interposição encontram-se 
previstos no Título VIII do mesmo diploma normativo. 

 

Como visto, após prolatar a r. decisão sobre a matéria objeto de análise, o 

Poder Executivo Municipal foi notificado por meio do Ofício 01256/2023-3 (doc. em 

anexo), em relação aos subitens 1.6 e 1.7 acima transcritos. 

 
No que tange ao subitem 1.7, o mesmo faz alusão ao item III.5 (3.5.) do voto 

proferido, vejamos: 

“3.5 Responsabilizar o senhor Naim Alcure Filho, declarado revel pela 
Decisão Monocrática 519/2019-1, pelas irregularidades dispostas nos itens 
“2.1”, “2.2” e “2.3” desta Instrução Técnica Conclusiva, conforme determina 
o § 7º do artigo 157 da Resolução TC 261/2013, sugerindo a aplicação de 
multa ao responsável, com amparo no art. 135, inciso II da Lei 
Complementar Estadual 621/2012”.  

 
O item 3.5 faz referência às irregularidades registradas nos tópicos II - II.1, 

II.1.1., II.1.2, II.1.3 do v. acórdão. 

 
De acordo com o que foi elucidado, verifica-se que a investigação promovida 

pelos órgãos de controle externo identificou irregularidades, mas, simultaneamente, 

serviu de base para fazer recomendações a este Município, visando-se, em 

especial, garantir o interesse público e uso correto dos recursos públicos, razão pela 

qual torna-se fundamental cientificar-se do inteiro teor deste processo. 
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02. Conclusão. 

 
Diante do exposto, a Controladoria-Geral do Município recomenda o 

cumprimento da orientação emanada pelo Tribunal de Contas Estadual, conforme 

explicado, bem como solicita os esclarecimentos que se fizerem necessários acerca 

da matéria. 

 

À disposição para maiores esclarecimentos.  

 
Ibatiba/ES, 13 de abril de 2023. 

 

Atenciosamente,  

 

 

Alex Favoreto Soares 

Controlador-Geral 


